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RESUMO
A reciclagem de materiais presentes nos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde (RSSS) reduziria o volume de resíduos dos aterros sanitários e pouparia recursos aplicados em tratamentos de resíduos infectantes. Parte destes resíduos é composta por materiais potencialmente recicláveis como polietileno (PE), polipropileno (PP) e polivinil cloreto (PVC) presentes nas embalagens de soluções parenterais de grande volume (SPGV). Observando as atividades dos profissionais do Hospital Público Regional de Betim (HPRB), verificou-se que o descarte deste material é feito juntamente com resíduos infectantes, causando a contaminação de grande parte do mesmo dentro das lixeiras, aumentando significativamente o volume de RSSS. Segundo a ANVISA, 70 a 80% dos RSSS que não apresentam risco, acabam potencialmente contaminados. O objetivo deste estudo foi fazer uma revisão bibliográfica desse assunto mostrando a viabilidade de reciclagem de polímeros presentes nos RSSS.
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INTRODUÇÃO


A reciclagem e o reaproveitamento de materiais nos diversos setores da indústria e da prestação de serviços mostram-se como processos imprescindíveis à sustentabilidade. Esta necessidade imperativa de reaproveitamento e reutilização chega também aos serviços de saúde, onde processos desta natureza poderiam reduzir o volume de resíduos que se acumulam nos aterros sanitários ou são despejados a céu aberto. O descarte dos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde (RSSS) compõe uma importante cadeia de problemas ambientais e de saúde pública, uma vez que existe um volume considerável de plásticos presentes nestes resíduos, além do específico risco de contaminação por microrganismos patogênicos. Ainda há que se considerar o crescente aumento dos gastos financeiros, principalmente do setor público, com o gerenciamento e destinação final destes resíduos. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 306, de 07 de dezembro de 2004, a qual dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, define RSSS como resíduos gerados por prestadores de assistência à saúde(1). Neste conceito, incluem-se os resíduos produzidos por todos os hospitais, centros de saúde, serviços de assistência domiciliar, serviços móveis de atendimento à saúde, clínicas odontológicas, consultórios médicos com procedimentos específicos, laboratórios, drogarias e farmácias inclusive as de manipulação, serviços de apoio diagnósticos, clínicas veterinárias e instituições de ensino e pesquisa relacionados à saúde humana e veterinária, serviços de medicina legal, necrotérios, funerárias, serviços de embalsamamento e ainda serviços de acupuntura e tatuagem (1). A ANVISA classifica os RSSS quanto às suas características físicas, químicas, biológicas e os agrupa, inclusive, conforme o risco de propagação de infecções. Os resíduos potencialmente infectantes pertencem ao grupo de resíduos que pela presença de material biológico podem apresentar risco de infecções. Outro tipo de resíduo pertence ao grupo de resíduos perfurocortantes ou escarificantes, neste caso, pelo risco de lesões aos tecidos humanos com consequente contaminação. A ANVISA também orienta o tratamento específico dos RSSS como uma etapa anterior à destinação final dos rejeitos.

Por outro lado, grande parte do volume destes resíduos é composta por materiais potencialmente recicláveis como o polietileno (PE), polipropileno (PP) e polivinil cloreto, o PVC. Estes materiais estão presentes nas embalagens e nos recipientes utilizados para o envase de SPGV. Estes tipos de plásticos são amplamente empregados nos materiais médico-hospitalares, tanto em artigos de pequeno volume quanto em artigos maiores, aumentando a quantidade dos resíduos gerados nos serviços de saúde. Entretanto, o descarte dos RSSS é feito de forma indiscriminada, na mesma lixeira onde são descartados outros tipos de materiais contaminados com sangue, secreções e excreções corporais.

Observando-se a rotina de atividades das equipes de saúde nos hospitais é notória a ausência de processos de segregação de resíduos, exceto pelo recolhimento dos artigos perfurocortantes. Segundo a ANVISA cerca de 70 a 80% dos resíduos gerados em serviços de saúde que não apresentam risco acabam potencialmente contaminados se não houver uma segregação adequada (2). Alguns pesquisadores tem se dedicado a busca de respostas quanto à interação dos microrganismos com os resíduos sólidos. Os estudos de Rutala, Morel e Bertussi Filho e Nascimento et al. identificaram bactérias viáveis nos resíduos de serviços de saúde, as quais representam riscos à saúde humana e animal (3,4,5). Por outro lado, Zanon descreve não haver fatos que comprovem a viabilidade da ocorrência de doenças causadas por microrganismos presentes nos RSSS (6). No mesmo sentido, Cussiol comparando a presença de microrganismos presentes nos resíduos urbanos e hospitalares encontrou maior quantidade de microrganismos viáveis nos resíduos urbanos (7). Observa-se não haver consenso na literatura consultada. Também há questões a serem respondidas como: a segregação dos resíduos no momento da geração evitaria a contaminação através do contato com outros cuja carga microbiológica aderida seja alta? A reciclagem deste tipo de material é segura?

A discussão sobre reciclagem de RSSS é ampla e complexa, pois, aborda diferentes aspectos sociais como o risco à saúde da população e a preservação do meio ambiente. Entretanto, a perspectiva da segregação dos resíduos ser adotada como rotina nos serviços de saúde reduziria gastos com tratamento de grandes volumes de resíduos infectantes e com a destinação correta. Este trabalho de revisão teve como objetivo apresentar as questões relativas à reciclagem de resíduo hospitalar destacando e discutindo os principais riscos e dúvidas relacionadas a esta prática.
RESÍDUOS SÓLIDOS


O lixo, anteriormente, era definido como todo e qualquer resíduo sólido proveniente das atividades humanas. Um conceito mais atual define lixo como: aquilo que ninguém quer ou não tem valor comercial (8). Esta opinião sobre o lixo torna-o um conceito relativo, pois, o que é considerado lixo para alguém pode não sê-lo para outra pessoa se puder ser transformado em um novo produto ou novo processo; gerar lucro, empregos e evitar desperdício de recursos naturais. Assim, estamos continuamente avaliando o que deve, ou não, ser descartado. Atualmente, a lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) faz distinção entre “resíduo - lixo que pode ser reaproveitado ou reciclado e rejeito - o que não é passível de reaproveitamento” (9).


A ideia do reaproveitamento nos faz refletir sobre o conceito clássico de lixo, como se ele pudesse ser classificado como tal, somente quando não lhe for atribuída nenhuma nova função ao que anteriormente fora considerado inútil. É importante serem feitas considerações sobre os resíduos para que a ideia de coisa suja e inútil possa abrir espaço para uma nova filosofia de gestão de resíduos sólidos abalizada pela PNRS quando recomenda ações que reduzam a quantidades de resíduos e que melhorem a gestão da parcela que é gerada de maneira econômica e ambientalmente sustentável (9). 

A transformação de ordem social e econômica que o Brasil vem sofrendo nas últimas décadas tem acarretado em uma modificação importante na composição dos resíduos gerados no país. A cada ano, com o aumento da população ocorre o aumento do consumo, e consequentemente, o aumento na produção de resíduos. De acordo com o levantamento feito pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais a média de lixo gerado por pessoa no país em 2010 foi de 378 quilos (kg), um montante 5,3% superior ao de 2009 (359 kg) chegando a um montante de montante de 60,8 milhões de toneladas de lixo ao longo do ano (10). 
RESÍDUOS PLÁSTICOS

De acordo com o dicionário de polímeros, plástico é o “termo geral dado a materiais macromoleculares que podem ser moldados por ação de calor e/ou pressão” (11). São formados pela união de grandes cadeias moleculares chamadas polímeros (poly = muitos, meros = partes), que são materiais de origem orgânica ou inorgânica de alta massa molecular (acima de dez mil podendo chegar a dez milhões). Estas macromoléculas são formadas pela união de moléculas simples ligadas por ligações covalentes (12). As propriedades dos plásticos são definidas a partir do tamanho e da estrutura das moléculas destes polímeros (resinas) (13). 

A capacidade de decomposição de um polímero é uma característica importante quando se trata de resíduos. Portanto o volume de resíduos plásticos no Brasil pode parecer pequeno, frente ao volume total de resíduos, mas traz consigo alguns aspectos negativos como o seu volume aparente ou o chamado “lixo visual” e o tempo que necessita para se decompor. Na fração que corresponde a 6%, em peso, de materiais plásticos encontrados nos resíduos sólidos urbanos da cidade de São Paulo, estima-se que 14% sejam resíduos de PVC, 37% de PE e 10% de PP (figura 1). Assim o PVC, o PE e o PP tem uma presença de cerca de 0,8%, 2,1% e 0,57% de PP respectivamente, no resíduo sólido urbano, sendo a porcentagem das outras resinas distribuída conforme a figura 2 (14).
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Figura 1 – Composição percentual dos materiais que compõem o resíduo sólido urbano.

Fonte: (14).
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Figura 2 - Distribuição média dos plásticos encontrados no volume total de resíduo disposto. 
Fonte: (14)

Informações mais recentes sobre a composição gravimétrica dos resíduos sólidos no Brasil são mostradas pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) no PNRS de 2011 (tabela 1). Estes dados são provenientes de 93 estudos de caracterização física de resíduos, realizadas entre 1995 e 2008 (15). Observa-se que o percentual de plásticos aumentou consideravelmente neste período comparado ao estudo realizado por Piva e Wiebeck em 1999.
Tabela 1 - Estimativa da composição gravimétrica de resíduos sólidos coletados no Brasil em 2008(15).

	RESÍDUOS
	PARTICIPAÇÃO %

	Metais
	2,9

	Aço
	2,3

	Alumínio
	0,6

	Papel, papelão e tetrapack
	13,1

	Plástico total
	13,5

	Plástico rígido
	4,6

	Plástico filme
	8,9

	Vidro
	2,4

	Matéria orgânica
	51,4

	Outros
	16,7

	Total
	100,0



O volume de resíduos plásticos, mesmo que pequeno diante dos outros tipos de resíduos torna-se significante sob a ótica ambiental. Esta situação é agravada pela dificuldade de reciclagem e reutilização dos plásticos, pois, geralmente, encontram-se contaminados e/ou misturados com outros resíduos. Por isso os recicladores procuram adquirir a matéria-prima previamente segregada, optando pelos resíduos provenientes de empresas que já apresentam qualidade em relação à separação dos seus resíduos (13). Assim, conhecendo a realidade do hospital selecionado para esta pesquisa pode-se considerar que a reciclagem de resíduos é uma realidade ainda distante.
RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Os RSSS são resíduos gerados por prestadores de assistência à saúde, assim pelos laboratórios, farmácias e instituições de ensino e pesquisa relacionados à população humana e veterinária (1). Deste modo, os RSSS enquadrados nessa categoria, são produzidos em unidades de saúde e constituídos de resíduo comum, resíduos infectantes ou de risco biológico e resíduos especiais (16). Estes resíduos, por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua destinação final. Dentre eles, os resíduos infectantes compõem apenas uma parcela dos RSSS, os quais podem transmitir doenças infecciosas e por isto não podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados (1). No entanto, os resíduos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenham sangue ou líquidos corpóreos na forma livre, podem ser dispostos, sem tratamento prévio, em local devidamente licenciado para disposição final de RSSS(1).

Na última década, a legislação brasileira relacionada às questões ambientais passou por grande avanço, exigindo um maior comprometimento com a preservação ambiental por parte dos estabelecimentos hospitalares e também da sociedade em geral. De acordo com a ANVISA e com o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) algumas medidas devem ser adotadas nas unidades geradoras deste tipo de resíduo para minimizar a sua produção e viabilizar o manejo adequado (1, 17). A segregação do material descartado no momento da sua geração permitiria a redução do volume de resíduos que necessitam manejo e/ou tratamento diferenciado. Além disso, aumentaria a quantidade de produto viável para reciclagem diminuindo custos com tratamento e gerenciamento. Entretanto, os serviços de saúde encontram dificuldades na implementação das medidas propostas em seus planos de gerenciamento de resíduos. 


O tipo de resíduo de interesse para esta pesquisa são os recipientes utilizados para o envase de soluções parenterais de grande volume, definidos como: soluções em base aquosa, estéreis, apirogênicas, acondicionadas em recipiente único com capacidade de 100 ml ou mais, esterilizadas terminalmente (18). No HPRB estes recipientes são descartados nas lixeiras de resíduos infectantes juntamente com todos os outros resíduos, recipientes e materiais, resultantes do processo de assistência à saúde.

Demonstrando esta realidade, alguns autores já expuseram a problemática criada pelos do RSSS devido à falta de um plano de gerenciamento de resíduos bem implementado na maioria dos hospitais. Também concordam que se houvesse uma segregação criteriosa apenas pequena parte dos RSSS, com maior risco biológico, necessita ser submetidos a tratamentos especiais com vistas à eliminação de sua periculosidade. O restante dos resíduos poderia ser tratado como resíduo comum, destinado ao aterro sanitário, reduzindo-se os custos operacionais e os riscos à saúde pública (19). Deste modo, estes resíduos tornar-se-iam potencialmente recicláveis tendo em vista a redução do risco de contaminação pela segregação adequada.

A insegurança na tomada de decisão, por parte dos estabelecimentos de saúde, nas definições do gerenciamento de seus resíduos é diagnosticada por Soares como consequência de alguns fatores como: grandes variações dos constituintes dos RSSS, a incerteza da sua transmissibilidade de patógenos, a falta de conhecimento sobre os indicadores de índice de infecciosidade do resíduo, e os altos custos de se adotar um eficiente plano de gerenciamento bem como dificuldades de fiscalização por parte dos órgãos públicos (20).


O CONAMA e ANVISA, em suas legislações vigentes definem pela necessidade de tratamento dos resíduos infectantes, e ainda reforçam que quando estes são misturados aos resíduos comuns, o volume destes resíduos aumenta o volume gerado, os quais devem ser tratados como infectante (1, 17). Entretanto outras pesquisas como a de Pilger sugerem que, com a segregação adequada, poderia haver uma redução da quantidade e de custos para o tratamento e disposição dos resíduos infectante (21).

A partir da observação das atividades dos profissionais no Hospital selecionado para este estudo, no que se refere ao descarte de embalagens, frascos de soluções parenterais, assim como o descarte de todos os artigos médico-hospitalares é que vislumbramos a possibilidade da redução de parte do volume de resíduos gerados, nesta ou em quaisquer outras instituições de saúde. Pode-se observar a falta de critérios, por parte dos profissionais, na separação de resíduos sólidos tendo como consequência o aumento da quantidade de resíduos considerados infectantes.


Fato que corrobora a esta realidade é a existência de certo engano a respeito dos resíduos gerados em instituições de saúde, por parte da população em geral, e mesmo entre os próprios trabalhadores dessas instituições de que resíduo em sua totalidade pode oferecer riscos à saúde (22).

Microrganismos patogênicos e o resíduo sólido hospitalar


Vários fatores precisam ser considerados para que façamos uma análise do perfil microbiológico dos RSSS, pois patogenicidade é característica inerente de uma parcela dos resíduos de serviço de saúde. Isto se deve, ao potencial que têm de apresentar agentes infectantes em sua composição, como microrganismos ou toxinas por estes produzidos, que possam a afetar principalmente a saúde humana(23).


Diversos microrganismos podem ser encontrados nos resíduos sólidos de saúde (RSS) e causar infecções a quem entre em contato com eles. Destacam-se as enterobactérias, como Salmonella, Shigella spp., Vibrio cholerae, helmintos, Mycobacterium tuberculosis, Streptococcus pneumoniae, vírus da herpes, Neisseria gonorrhoeae, Bacillus anthracis, vírus da imunodeficiência humana, Staphylococcus spp, Staphylococcus aureus, Enterococcus klebsiella, Cândida albicans, e os vírus das hepatites A, B e C (24). Entretanto, existem controvérsias sobre a sobrevivência destes agentes biológicos em condições ambientais.

Machado et al., também relataram a presença de uma série de microrganismos na massa de resíduos, como a Salmonella thyphi, Pseudonomas sp., Streptococcus, S. aureus e C. albicans e verificou a possibilidade de sobrevivência de vírus comprovada pela presença dos virus poli tipo I, hepatites A e B, influenza e vírus entéricos, na mesma massa de resíduos. Este estudo revelou patógenos em condições de viabilidade por até 21 semanas durante o processo de decomposição de material orgânico (25). Entretanto, apesar da sobrevivência destes patógenos, Cussiol inferiu que a presença de patógenos vivos nos resíduos não quer dizer que possam transmitir doenças a alguém, pois, para que isso aconteça será necessária uma via de transmissão, uma porta de entrada e condições de saúde propícias, ou seja, imunização e suscetibilidade do hospedeiro (7). 


Nesta mesma pesquisa de Cussiol, também foram feitas considerações importantes a respeito do perfil de suscetibilidade a antibióticos, dos microrganismos presentes nos RSSS e nos líquidos lixiviados do aterro sanitário que recebem estes resíduos em Belo Horizonte. Foram encontradas cepas, resistentes e multirresistentes a antibióticos, de P. aerugionsa, S. aureus e Enterococos. Entretanto a pesquisadora ressalta que a presença destes microrganismos, mesmo que em percentual baixo e amostras indicativas (pouca quantidade de análise) é um fator relevante, pois, podem ser disseminadas no meio ambiente (7).

O tempo de sobrevivência de alguns microrganismos nos resíduos sólidos foi descrito em pesquisas publicadas pela Organização Mundial de Sáude (OMS) (tabela 2). Porém, pouco se sabe sobre a capacidade de sobrevivência dos microrganismos existentes nos RSS e de seu potencial em transmitir doenças. Para Bidone os microrganismos patogênicos possuem uma limitada capacidade de sobrevivência no meio ambiente; e sua resistência às condições de temperatura, umidade, radiações ultravioleta, disponibilidade de predadores e da disponibilidade de matéria orgânica são fatores importantes (26).
Tabela 2 - Tempo de sobrevivência de alguns microrganismos nos resíduos sólidos (24).

	MICRORGANISMOS
	SOBREVIVÊNCIA EM DIAS

	Bactérias
	

	Coliformes fecais
	35

	Leptospira Interrogans
	15 - 43

	Mycobacterium Tuberculosis
	150-180

	Salmonella Thyphi
	29-70

	Salmonella Parathyhi
	29-70

	Salmonella sp
	29-70

	Shiguella
	2-7

	Virus
	

	Enterovirus
	20-70

	Polio vírus – Polio Virus Tipo I
	20-170

	Virus da Hepatite B
	Algumas semanas

	Virus HIV
	3-7



Os microrganismos E. coli, P. aeruginosa e S. aureus são grandes causadores de infecção hospitalar e são comumente encontrados em análises microbiológicas dos RSSS (26). Porém, o estudo de Mattoso avaliou amostras de resíduos provenientes da UTI pediátrica e verificou ausência de E. coli, P. aeruginosa e S. aureus em 44% das amostras(20). 


Observa-se a existência de controvérsias dentre as pesquisas e por isto torna-se mais evidente a necessidade de se colaborar com o esclarecimento de questionamentos a respeito da presença dos microrganismos nos RSSS com vistas ao reaproveitamento deste tipo de resíduo.


Plásticos presentes no RSSS


Os plásticos apresentam-se como uma das principais alternativas para diversos tipos de embalagens. Dentre estas embalagens estão as dos artigos médico-hopitalares incluindo-se as embalagens de SPGV, sobretudo nas formas de frasco-ampola e bolsa. O PE é muito utilizado como material para embalagem destas soluções na forma de frasco-ampola e o PP é utilizado na forma de laminados, visando aumentar as propriedades de barreira. Já o PVC é o principal material das bolsas flexíveis para SPGV e sangue . Consequentemente, estão sempre presentes no RSSS.


De acordo o Regulamento Técnico de SPGV, o acondicionamento de preparações injetáveis pode ser realizado em frasco, frasco-ampola ou bolsa (18). As SPGV são amplamente utilizadas nos serviços hospitalares fazendo com que suas embalagens, após o consumo, ocupem grande parte do volume dos RSSS. As SPGV são comercializadas por algumas das grandes empresas do ramo de produtos hospitalares onde, predominantemente, o frasco-ampola é fabricado em PE e as bolsas flexíveis são fabricadas tanto em PVC quanto PP.

Atualmente, os RSSS do Hospital não são segregados, assim não foi possível quantificar o volume de embalagens de SPGV passíveis de reciclagem. Entretanto, pode-se supor, pelo volume de frascos adquiridos para utilização dentro do hospital, quão volumoso seria o resíduo gerado. Assim, foi realizado um levantamento das compras anuais das SPGV que utilizam este tipo de embalagem para envase e foram obtidos os seguintes dados mostradas no quadro 2:

Quadro 2 – Quantitativo anual de SPGV adquiridas no HPRB em 2011.

	Tipos de SPGV
	Quantidade anual - unidades

	Soro fisiológico 1000ml
	60.000

	Soro fisiológico 500ml
	330.000

	Soro fisiológico 250ml 
	150.000

	Soro fisiológico 100ml 
	100.000

	Soro glicosado 500ml 
	25.000

	Soro glicosado 250ml 
	12.000

	Soro glicosado 100ml
	Não adquirido neste ano

	Ringer lactato – 500ml
	4.200

	Ringer simples – 500ml
	480

	Solução de diálise – 1000ml
	63.000 (ácidas e básicas)

	Água bidestilada 500ml 
	55.000


Fonte: Relatório de compras de 2011 – Farmácia HPRB

De acordo com o programa de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRSS) deste hospital, os resíduos infectantes são enviados para uma empresa prestadora de serviços para o município, para redução da carga microbiológica, em autoclave, antes da destinação final em aterro sanitário. Os resíduos sólidos considerados infectantes, neste hospital, são todos os resíduos que tiveram contato com os pacientes, os quais podem ou não estar em leito de isolamento.
CONCLUSÕES

Atualmente a carência de pesquisas sobre este tema deixa muitas lacunas a respeito dos riscos associados ao RSSS. A falta de subsídios científicos inviabiliza a mudança de postura das instituições e dos órgãos legisladores em relação aos cuidados com o gerenciamento, disposição final e reaproveitamento dos RSSS. 
Assim, faz-se necessário o desenvolvimento de pesquisas que avaliem diretamente a contaminação dos materiais poliméricos descartados no RSSS. Entretanto, o simples fato de incluir a segregação de RSSS na rotina dos profissionais dos hospitais já seria uma grande contribuição para a economia de recursos financeiros destinados ao tratamento de RSSS antes de serem destinados aos aterros sanitários ou outros locais devidamente licenciados. Pois, deste modo não ocorreria contaminação de um volume ainda maior de materiais dentro das lixeiras. 
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FEASIBILITY STUDY OF SOLID HEALTH SERVICE WASTE RECYCLING
ABSTRACT

The recycling of materials in Solid Waste Health Services (RSSS)could reduce the volume of waste of landfill and would resources invested in treatments for infectious waste. Part of these wastes is potentially recyclable materials comprising as polyethylene (PE), polypropylene (PP) and polyvinyl chloride (PVC) present in packaging of large volume parenteral solutions (LVPS). Observing the activities of professionals in the Public Hospital Regional de Betim (HPRB), it was found that the disposal of this material is done together with infectious waste, causing contamination of much of the same in the dumps, significantly increasing the volume of RSSS. According to ANVISA, 70 to 80% of the RSSS that they are safe, end contaminated. The aim of this study was to review existing literature on this subject showing the feasibility of recycling polymers present in the RSSS.
Keywords: medical wastes (solid waste from health services), recycling polymers.

